PARECER Nº 1201, DE 2009

DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, SOBRE A MOÇÃO Nº 86, DE 2008

De autoria do Deputado Otoniel Lima, a moção propõe que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apele ao Presidente da República para que determine a revogação da Portaria Nº 258, de 20 de agosto de 2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como a revogação da Portaria Nº 53 de 19 de setembro de 2008, da Superintendência Regional do INCRA-SP, que autorizam o INCRA a implantar assentamento de trabalhadores rurais no Horto Florestal Tatu, município de Limeira. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do artigo 156, 2ª parte , combinado com os artigos 31, I e §15, bem como com o artigo 33, II do Regimento Interno Consolidado, a esta Comissão de Agricultura e Pecuária.

Em que pese a manifestação favorável do Relator Deputado Aldo de Marchi com apresentação de substitutivo, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresenta​das.

Em dezembro de 2007 cerca de 600 trabalhadores rurais ocuparam três áreas do Horto Florestal de Tatu, em Limeira e montaram acampamentos. Um mês antes, eles haviam sido retirados dali pela tropa de choque da Polícia Militar, após a Prefeitura de Limeira entrar com uma ação de reintegração de posse na Justiça Estadual. Mais de 400 famílias que estavam acampadas foram despejadas com truculência, incluindo uso de gás lacrimogênio e de pimenta.

Diante da extensão do conflito e considerando que a área pertence ao Patrimônio Imobiliário da União o INCRA requisitou-a para a implantação de assentamento de trabalhadores rurais.

A proposta de destinação do referido imóvel para o Programa Nacional de Reforma Agrária foi baseada nos preceitos legais que dispõem sobre a destinação de terras públicas, em especial o Artigo 9º, inciso I e Artigo 10º § 3º da Lei 4.504 de 30/11/1964 (Estatuto da Terra). Além disso, o imóvel de 602,8 hectares teve seu uso desvirtuado e apresenta alto nível de degradação ambiental.

O Serviço de Patrimônio da União, subordinado ao Ministério do Planejamento, analisou a questão, ouviu todas as partes, inclusive o prefeito de Limeira Silvio Felix e decidiu pela cessão da área ao INCRA. Em 21 de agosto de 2008 o Ministério do Planejamento publicou no Diário Oficial da União a portaria nº 258 que autoriza a cessão 

Em janeiro de 2009, a Prefeitura de Limeira obteve no Superior Tribunal de Justiça (STJ) uma liminar que suspende os efeitos da portaria nº 258. No entanto a polêmica continua e só será resolvida com a decisão final da Justiça.

Nestes anos em que a Prefeitura manteve a posse da área, ela só fez contribuir para a sua degradação. Já a proposta de assentamento com Desenvolvimento Sustentável apresentada pelo INCRA tem todas as condições para garantir o sonhado Pulmão Verde para o município.

De acordo com o Laudo elaborado pelo INCRA sobre a Situação dos Recursos Naturais, os recursos naturais do Horto Florestal Tatu se encontram severamente degradados pela utilização indevida e desrespeito à legislação ambiental:

Uso Atual do Imóvel 

A área do Horto vem sendo submetida a vários interesses que a transformaram numa terra de ninguém por falta de planejamento e de ações coerentes. Hoje encontramos as seguintes destinações:

Associação de Produtores de Mudas de Limeira;

Horto Florestal de Limeira;

Clube de Aeromodelismo de Limeira;

Penitenciária;

Kartódromo de Limeira;

Pista de Motocross;

Aterro Sanitário;

Estande de tiros utilizado pela PM;

Posse de agricultores;

Áreas não utilizadas;

Áreas de extração de terra.

Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal

As áreas de preservação permanente (APP) que totalizam 39,2 ha, encontram-se quase totalmente ocupadas por pastagens e eucalipto restando pequenos remanescentes arbóreos isolados de mata atlântica em estágios inicial e médio de regeneração. 

O imóvel não possui reserva legal averbada na matrícula do imóvel e os remanescentes arbóreos existentes no imóvel cobrem 12,7 ha ou 2,1% da área total do mesmo, portanto muito abaixo do mínimo de 20% exigido pelo Código Florestal.

Aterro Sanitário

O Aterro Sanitário recebe Resíduos Industriais (Classe II), Orgânicos (Classe III), Entulhos, Podas e Recicláveis e seu efluente tratado é descarregado no Ribeirão do Tatu cujas águas são captadas para abastecimento domiciliar. Será necessário manter o monitoramento da área por largo período de tempo. A Prefeitura pretende implantar novo aterro sanitário na área do Horto, cuja proposta já está sendo analisada pelo DAIA da Secretaria do Estado do Meio Ambiente.

Jazidas de Extração de Terra


Há uma jazida de extração de terra desativada com área de 8.7 ha que resultou numa intensa degradação ambiental – crateras com 8 m de profundidade - permanecendo a área sem cobertura vegetal, mesmo transcorridos vários anos de sua desativação. Esta exploração ocorreu sem o devido licenciamento ambiental junto aos órgãos competentes (DEPRN) e sem a autorização de lavra junto ao DNPM.

A extração sem os devidos cuidados técnicos e a não reposição da camada fértil impedem a recuperação da vegetação e do ecossistema local. Além disto, o não isolamento da área, permite a deposição de pneus velhos agravando ainda mais os danos ao meio ambiente. 

Há uma jazida de extração de terra em plena atividade, abrangendo uma área de  2,3 há. A retirada de solo já atingiu 4,0 metros de profundidade observando-se intensa degradação ambiental, sem cuidados para minorar os danos do processo erosivo que provoca carreamento de sedimentos para as áreas a jusante. Não se sabe da existência de licenciamento ambiental nem tampouco de licença de lavra. 

Área de Trincheiras e Bota Fora de Entulho 

As trincheiras foram abertas com extensão de aproximadamente 3 mil metros de comprimento abrangendo área de 5,0 ha. São escavações 
de 1 metro de profundidade por 1,5 metros de largura que rasgam o solo ao longo das estradas internas sem uma explicação agronômica palpável. Parte destas trincheiras foram utilizadas para a deposição de 5.000 m3 de resíduos de construção e pneus velhos. Isto em frontal desacordo com a legislação ambiental, em especial a Resolução Conama 307/2002 que estabeleceu que a partir de 02 de julho de 2004 estes resíduos não poderiam ser dispostos em “bota fora” e que a gestão dos mesmos seguissem os  4 Rs – Redução, Reutilização, Reciclagem e Reservação segundo um Plano  Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil . Nada disto ocorre na área. 
Área de Valetas

As valetas tem menor profundidade que as trincheiras -0,5 m, mas são mais largas - 2,0 m. Ocupam uma área de 4,5 ha. A construção destas valetas resultou em degradação ambiental e impede a utilização da área para atividades produtivas favorecendo a ocorrência de erosão e resultando em assoreamento das áreas à jusante. Tudo isto contraria o disposto na Lei Estadual 6.171/88 que define o solo agrícola como patrimônio da humanidade e que os responsáveis pelo seu uso tem a obrigatoriedade de conservá-lo. 

Pista de motocross

A pista de motocross implantada no imóvel ocupa área de 5,1 ha  e sua construção resultou em danos ao solo pela retirada da camada fértil e exposição dos horizontes inferiores e pela intensificação do processo erosivo com assoreamento de curso d’água. 

Estande de tiro

O estande de tiro não apresenta placa ou qualquer sinalização na estrada de acesso. Também não possui portão ou guarita nem tampouco zelador ou pessoa responsável no local.

Pista de Kart e de aeromodelismo

A pista de Kart ocupa 4,2 ha e a de aeromodelismo 5,1 ha ocupando áreas de capacidade de uso III que são próprias para cultivos intensivos mediante a adoção de práticas complexas de controle da erosão.  
Isto posto, nosso parecer é contrário à Moção 86 de 2008, entendendo que diante do conflito de interesses cabe à Justiça definir a destinação da área. 

a) José Zico Prado - Relator

Rejeitada,  conclusivamente, a proposição, conforme parecer contrário do relator, nos termos dos artigos 31 e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 6-8-2009.

a) José Bittencourt – Presidente

André Soares – José Zico Prado – Beth Sahão – José Bittencourt 

